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Professor: Rogério Arantes 
 
Objetivos 

 
O objetivo principal da disciplina é rever, de modo sistemático, a Teoria do Presidencialismo 
de Coalizão. Constituem objetivos específicos (1) a revisão dos fundamentos históricos, 
teóricos, comparados e empíricos da explicação dominante sobre as relações entre Executivo 
e Legislativo no pós-1988 e (2) o estudo da incorporação de novos elementos capazes de 
integrar explicações sobre a governabilidade. O curso também constitui oportunidade para 
obter formação básica acerca das instituições políticas brasileiras, além da revisão crítica e 
da contribuição analítica para o desenvolvimento de novas abordagens teóricas e novos 
fundamentos empíricos e comparados. 
 

Justificativas 

 
Embora a Teoria do Presidencialismo de Coalizão (TPC) venha informando com êxito a 
ciência política brasileira por mais de duas décadas, seu argumento central se apoiou quase 
exclusivamente na força do executivo (se considerarmos a primeira geração de estudos) ou, 
numa versão mais ampliada, na construção de uma coalizão capaz de organizar os fluxos de 
interesses e de políticas na interação entre executivo e legislativo, preferencialmente 
assentada em partidos disciplinados (se considerarmos por onde a teoria evoluiu e se 
desdobrou). A principal evidência do êxito do presidente e de sua coalizão é a aprovação da 
agenda do executivo. Embora restem dúvidas sobre como identificar ex ante a preferência do 
executivo por determinadas policies, a prova empírica da tese do poder de agenda é ex post, 
colhida nas votações nominais, principalmente na Câmara dos Deputados, envolvendo 
legislação ordinária derivada de projetos de lei e/ou de medidas provisórias, e considerando 
o posicionamento da liderança do governo na casa. Todavia, essa mesma teoria parece ter 
subestimado fatores importantes, tais como a dimensão da política constitucional e o fato de 
que o Congresso Nacional governa em grande medida por meio Emendas Constitucionais, 
submetendo a federação, o judiciário e por vezes o próprio executivo às suas preferências. 
Em outras palavras, a teoria acerca desse arranjo político negligenciou a dimensão 
constitucional da política e pouca atenção foi dispensada até agora à política envolvendo a 
constituição, seu emendamento e o controle constitucional pelo STF, âmbitos nos quais os 
poderes institucionais do presidente são mais reduzidos em comparação à produção legal 
infraconstitucional. 

A disciplina pretende revisar a TPC de modo a requalificar o papel do Congresso Nacional, 
do STF e da Federação no sistema político brasileiro, bem como demonstrar a centralidade 
da constituição brasileira no processo decisório e governamental cotidiano do país. A revisão 
levará em consideração as diferentes fases pelas quais passou a Ciência Política dedicada à 
análise do arcabouço constitucional de 1988, bem como o processo político e as crises que 
afetaram o desempenho do poder presidencial vis a vis os demais poderes. 
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Dinâmica do curso  

 

• O curso será presencial. 

• A tarefa de revisão da TPC será, fundamentalmente, coletiva. 

• As aulas serão divididas em 3 partes:  
o Parte 1: expositiva sobre o tópico (50%) 
o Parte 2: problematização coletiva do tópico (25%) 
o Parte 3: possibilidades de novos desenvolvimentos do tópico (25%)  

• Textos e materiais serão disponibilizados aos alunos pelo E-disciplinas 

• As aulas ocorrerão às quintas-feiras, das 14h às 18h (Início do curso: 21-ago-25) 

• A bibliografia semanal se divide em textos básicos (em torno dos quais ocorrerá a 
exposição e o debate) e textos complementares indicados para aprofundamento do 
tópico e utilização no desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Atividades obrigatórias e critérios de avaliação. 

 

• As/os alunas/os serão avaliadas/os com base na sua participação qualificada ao 
longo do curso e por meio de trabalhos escritos, da seguinte forma: 

o Participação qualificada (15% da média final): 
▪ Assiduidade. 
▪ Participação, por meio de comentários baseados na bibliografia. 
▪ Em especial, contribuições às partes 2 e 3 das aulas. 

o Elaboração de três exercícios sobre três aulas de livre escolha da/o aluna/o, 
(a partir da Aula 03) com até 3 páginas ou 7 mil caracteres com espaço, 
estruturados em três partes: 

▪ Apresentar os fundamentos teóricos e/ou empíricos e/ou 
comparados do tópico em questão, presentes na bibliografia indicada. 

▪ Crítica do argumento teórico e/ou da fundamentação empírica e/ou 
comparada da análise sobre o tópico. 

▪ É possível avançar na formulação teórica e/ou fundamentação 
empírica e/ou comparada do tópico selecionado? 

• O exercício deverá ser entregue até as 13h do dia anterior à 
respectiva aula, para que possa ser incluído no plano de aula 
e de debate preparado pelo professor. 

• Cada exercício valerá 15% da média final 

a. Trabalho Final (40% da média final)  
▪ Uma proposta de desenvolvimento do trabalho deverá ser enviada 

por e-mail pela/o aluna/o até a véspera da 10ª aula com i) a indicação 
do tema ou problema a ser desenvolvido e ii) uma breve justificativa 
de sua escolha. Recebido o “sinal verde” para execução do trabalho, a 
versão final deverá ser entregue em data a ser definida em função do 
implacável Janus.. 
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Conteúdo programático e aulas 

 

Introdução 
 
Aula 1 (21/08/25)  
Apresentação do curso. Introdução: Bases Institucionais do Presidencialismo de Coalizão. 
 

Leitura básica:  

FIGUEIREDO, Argelina e LIMONGI, Fernando (1999). Executivo e legislativo na nova ordem 
constitucional. Rio de Janeiro: Editora FGV. Capítulo 1, pp 19-39. 

 
Leitura complementar: 

MELO, Marcus A. (2007) “O viés majoritário na política comparada: responsabilização, desenho 
institucional e qualidade democrática”. Revista Brasileira de Ciências Sociais. 22(63):11–29. 
https://doi.org/10.1590/S0102-69092007000100003 

COX, Gary and MCCUBBINS, Matthew (2001). “The institutional determinants of Economic Policy 
Outcomes” in Haggard, Stephan and McCubbins, Matthew (eds.). Presidents, Parliaments, and Policy. 
Cambridge: Cambridge University Press. 

 
Aula 2 (28/08/25)  
Antecedentes: o debate sobre a (in)governabilidade nos anos 1980. 
 

Leitura básica:  

ABRANCHES, Sergio (1988) “Presidencialismo de coalizão: o dilema institucional brasileiro” Dados, vol 
31, n.1, 1988, pp-5-34. 

LAMOUNIER, Bolívar (1992). “Estrutura institucional e governabilidade na década de 90”. In Reis 
Velloso, João Paulo dos (org.). O Brasil e as reformas políticas. Rio de Janeiro: José Olympio. 

MAINWARING, Scott (1993). “Democracia Presidencialista multipartidária: o caso do Brasil”. Lua 
Nova: Revista De Cultura E Política, (28-29), 21–74. https://doi.org/10.1590/S0102-
64451993000100003 

 

Leitura complementar: 

LAMOUNIER, Bolívar. (1992) “Redemocratização e estudo das instituições políticas no Brasil. In 
MICELI, Sérgio (org) Temas e problemas da pesquisa em Ciências Sociais. São Paulo: Idesp, 
Sumaré. pp 43-53 

LAMOUNIER, Bolivar. (1994). "A Democracia Brasileira de 1985 à década de 90: A Síndrome da 
Paralisia Hiperativa",in: J.P. dos Reis Velloso (coord.) Governabilidade, Sistema Político e Violência 
Urbana. Rio de Janeiro, José Olympio Editora. Pp 25-63 ler especialmente 38-61. 

LIMONGI, Fernando. (1999). “Institucionalização política” in MICELI, Sérgio (org) O que ler na Ciência 
Social brasileira. Política. São Paulo: Editora Sumaré: ANPOCS, Brasilia: DF CAPES, 1999. 

LIMONGI, Fernando; ALMEIDA, Maria Herminia B T de; FREITAS, Andrea M. de (2016) “Da 
Sociologia Política ao (Neo)Institucionalismo: 30 anos que mudaram a ciência política no 
Brasil”. In: Carlos Milani; Leonardo Avritzer, Maria Do S. Braga. (Orgs). A ciência política no 
Brasil: 1960-2015. 1ed.Rio de Janeiro: FGV Editora, (pp. 61-92) 

 
 
 
 
 

https://doi.org/10.1590/S0102-69092007000100003
https://doi.org/10.1590/S0102-64451993000100003
https://doi.org/10.1590/S0102-64451993000100003
about:blank
about:blank


 

4 

 

Parte 1. Principais achados e argumentos teóricos da TPC 
 
Aula 3 (04/09/25).  
Constituição de 1988: mudança ou continuidade? Os poderes do Presidente e a 
organização do Legislativo. 
 

Leitura básica:  

FIGUEIREDO, Argelina e LIMONGI, Fernando (1999). Executivo e legislativo na nova ordem 
constitucional. Rio de Janeiro: Editora FGV. Capítulo 2, pp 41-72. 

SHUGART, Matthew CAREY, John (1992). Presidents and Assemblies. Constitutional design and electoral 
dynamics. Cambridge University Press. Chapters 7, 8. Pp 131-166. 

 

Leitura complementar: 

CHEIBUB, Jose A.; LIMONGI, Fernando (2010) “From Conflict to Coordination: Perspectives on the 
Study of Executive-Legislative Relations”. Revista Ibero-Americana de Estudos Legislativos, v. 1, 
p. 38-53. 

FIGUEIREDO, Argelina (2008) "O Executivo nos sistemas de governo democráticos". Revista Brasileira 
de Informação Bibliográfica em Ciências Sociais, São Paulo, no 58, p. 7-28. 

FIGUEIREDO, Argelina e LIMONGI, Fernando (2007). “Instituições Políticas e Governabilidade. 
Desempenho do governo e apoio legislativo na democracia brasileira” in MELO, C. R. & SAEZ, 
Manuel A. A democracia brasileira: balanço e perspectivas para o século 21.  Belo Horizonte: Editora 
UFMG. (Pp. 147-198) 

SANTOS, MANOEL LEONARDO; PEREZ-LINAN, ANÍBAL y GARCIA MONTERO, 
MERCEDES. El control presidencial de la agenda legislativa en América Latina. Revista Ciência 
Política (Santiago). 2014, vol.34, n.3 pp.511-536. http://dx.doi.org/10.4067/S0718-
090X2014000300001. 

 

Aula 4 (11/09/25)  
Disciplina partidária: causa ou consequência? 
 

Leitura básica:  

FIGUEIREDO, Argelina e LIMONGI, Fernando (1999). Executivo e legislativo na nova ordem 
constitucional. Rio de Janeiro: Editora FGV. Capítulo 3, pp.73-99. 

AMES, Barry (2003). Os entraves da democracia no Brasil. Editora FGV. Cap 7, pp237-278. 

 
Leitura complementar: 

AMORIM NETO Octavio, SANTOS Fabiano. “O segredo ineficiente revisto: o que propõem e o que 
aprovam os deputados brasileiros”. Dados. 2003;46(4):661–98. https://doi.org/10.1590/S0011-
52582003000400002 

AMORIM NETO Octavio, SANTOS Fabiano. “A conexão presidencial: facções pró e antigoverno e 
disciplina partidária no Brasil.” Dados. 2001;44(2):291–321. https://doi.org/10.1590/S0011-
52582001000200003  

MAINWARING S, PÉREZ LIÑAN A. “Disciplina partidária: o caso da Constituinte.” Lua Nova. 
1998;(44):107–36. https://doi.org/10.1590/S0102-64451998000200006 

SHUGART, Matthew CAREY, John. (1992) Presidents and Assemblies. Constitutional design and electoral 
dynamics. Cambridge University Press. Chapters 9. Pp 167-205. 

 
Aula 5 (18/09/25)  
A pedra de toque do sistema político: as medidas provisórias. 
 

https://doi.org/10.1590/S0011-52582003000400002
https://doi.org/10.1590/S0011-52582003000400002
https://doi.org/10.1590/S0011-52582001000200003
https://doi.org/10.1590/S0011-52582001000200003
https://doi.org/10.1590/S0102-64451998000200006
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Leitura básica:  

FIGUEIREDO, Argelina e LIMONGI, Fernando (1999). Executivo e legislativo na nova ordem 
constitucional. Rio de Janeiro: Editora FGV. Capítulo 5, pp 125-156. 

RENNO, Lucio. Executive-legislative relations in Brazil: is 2009 the first year of the rest of our lives? 
Revista de Ciência Política (Santiago). 2010, vol.30, n.2 pp.213-230.  
http://dx.doi.org/10.4067/S0718-090X2010000200003. 

 

Leitura complementar: 

ALMEIDA, Acir (2014). “Informação, delegação e processo legislativo: A política das medidas 
provisórias”, Texto para Discussão, No. 1933, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA), Brasília. 

ARANTES, Rogério B. Judiciário e Política no Brasil. São Paulo: Idesp/Sumaré, Educ, 1997. Cap IV. Pp 
117-151. 

CAREY, John e SHUGART, Matthew (eds.) (1998) Executive decree authority. Cambridge University 
Press. Chapter 1. “Calling out the tanks or filling out the forms”. Pp 1-29. 

RIBEIRO, Leandro Molhano; MUNIZ, Mariana Novotny. “Imaginação, transgressão, e formalização: 
Ações do Congresso e do STF na definição de regras de tramitação de Medidas Provisórias.” 
Revista de Estudos Institucionais, v. 6, p. 155-183, 2020. 

 
Aula 6 (25/09/25)  
Formação e performance da coalizão 
 
Leitura básica:  

LIMONGI, Fernando. “Presidencialismo e Governo de Coalizão”. In: Leonardo Avritzer; Fátima 
Anastasia. (Org.). Reforma Política no Brasil. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2006, v. 1, p. 237-
257 

FREITAS, Andrea M de. “Unboxing the Active Role of the Legislative Power in Brazil”. Brazilian 
Political Science Review. 2016;10(2): https://doi.org/10.1590/1981-38212016000200004 

 
Leitura complementar: 

ALMEIDA, Acir. “A Produção Legislativa no pós-1988: tendências recentes e desafios”. In: Leonardo 
Monasterio; Marcelo Neri; Sergei Soares. (Org.). Brasil em Desenvolvimento 2014: estado, 
planejamento e políticas públicas. 1ed.Brasília: Ipea, 2014, v. 2, p. 247-260. 

AMORIM NETO, Octavio. “Gabinetes presidenciais, ciclos eleitorais e disciplina legislativa no Brasil”. 
Dados. 2000;43(3):479–519. https://doi.org/10.1590/S0011-52582000000300003 

BERTHOLINI, Frederico PEREIRA, Carlos (2017) “Pagando o preço de governar: custos de gerência 
de coalizão no presidencialismo brasileiro.” In RAP Revista Brasileira de Administração Pública, 
Rio de Janeiro 51(4):528-550, jul. - ago. 2017 

CHEIBUB, J. A., PRZEWORSKI, A., & SAIEGH, S. (2002). “Governos de Coalizão nas Democracias 
Presidencialistas e Parlamentaristas.” Dados, 45(2), 187–218. https://doi.org/10.1590/S0011-
52582002000200001 

 

Parte 2. Dimensões omitidas ou subavaliadas 
 

Aula 7 (02/10/25)  
Federalismo: importa ou não importa? 
 
Leitura básica:  

https://doi.org/10.1590/S0011-52582000000300003
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CHEIBUB JA, Figueiredo A, LIMONGI F. Partidos políticos e governadores como determinantes do 
comportamento legislativo na câmara dos deputados, 1988-2006. Dados 2009 Jun;52(2):263–99. 
https://doi.org/10.1590/S0011-52582009000200001 

ARRETCHE, Marta (2013). “Quando instituições federativas fortalecem o governo central?” Novos 
Estudos CEBRAP. São Paulo. no.95 São Paulo Mar 2013. https://doi.org/10.1590/S0101-
33002013000100003 

 

Leitura complementar: 

 
SAMUELS, David e ABRUCIO, Fernando. (2000) Federalism and Democratic Transitions: The "New " 

Politics of the Governors in Brazil. Publius, The Journal of Federalism 30: 2 (Sprin g 2000). Pp 
43-61 

SAMUELS, David. (2003) Ambition, Federalism, and Legislative Politics in Brazil. Cambridge 
University Press. 

SOUZA, Celina. (2023) Estados: o elo perdido da cadeia federativa? In PALOTTI, Pedro (et al) E os 
Estados? Federalismo, relações intergovernamentais e políticas públicas no Brasil contemporâneo. Rio de 
Janeiro: IPEA, 2023. Pp 95-111. 

STEPAN, Alfred. (1999) "Para uma nova análise comparativa do federalismo e da democracia: 
federações que restringem ou ampliam o poder do Demos". Dados, vol. 42, nº 2, 1999, pp. 197-
251. 

 

 
Aula 8 (09/10/25)  
O 3º Poder que controla a bolsa e a espada: o STF 
 
Leitura básica:  

DAHL, Robert. (1957), “Tomada de Decisões em uma Democracia”. Revista de Direito Administrativo, 252, 
2009: 25-43 

MARIANO SILVA, J. Depois da “judicialização”: um mapa bibliográfico do Supremo. Revista de Sociologia 
e Política, vol. 30, 2022.  

 
Leitura complementar: 

ARANTES, Rogério B. “STF e Constituição policy-oriented” In Suprema. Revista de Estudos 
Constitucionais, Vol 1, n.1 2021. 

GINSBURG, Tom and VERSTEEG, Mila. (2014) “Why Do Countries Adopt Constitutional Review?” 
Public Law and Legal Theory Research Paper Series 2013-29.  

KNIGHT, Jack. (2001). “Institutionalizing Constitutional Interpretation” in FEREJOHN, J. & RAKOVE, J 
& RILEY, J (Eds.) (2001). Constitutional Culture and Democratic Rule. Cambridge University 
Press. 

TAYLOR, Matthew. (2007) “O Judiciário e as Políticas Públicas No Brasil”. Dados, vol.50, n.2, pp.229-
257. 

 
Aula 9 (16/10/25)  
Instituições de controle, corrupção, impeachment e o enfraquecimento institucional da 
Presidência. 
 
Leitura básica:  

ARANTES, Rogério B. “The Federal Police and the Ministério Público.” In: Timothy POWER; 
Matthew TAYLOR. (Org.). Corruption and Democracy in Brazil. 1ed.Notre Dame: University of 
Notre Dame Press, 2011, p. 184-217. 

LIMONGI, Fernando., & FIGUEIREDO, Argelina C. (2017). “A crise atual e o debate institucional.” 
Novos Estudos CEBRAP, 36(3), 79–97. https://doi.org/10.25091/S0101-3300201700030008 

about:blank
about:blank
https://chicagounbound.uchicago.edu/cgi/viewcontent.cgi?referer=https://www.google.com.br/&httpsredir=1&article=5621&context=journal_articles
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Leitura complementar: 

ARANTES, Rogério B.; MOREIRA, Thiago M. Q. “Democracia, instituições de controle e justiça sob a 
ótica do pluralismo estatal.” Opinião Pública, v. 25, p. 97-135, 2019. 

ARMANI, Gabriela Fischer (2023). Controle judicial de mandatos: Supremo Tribunal Federal e parlamentares 
federais (1988-2022). Dissertação de Mestrado em Ciência Política. Universidade de São Paulo, 
2023. 

DA ROS, Luciano e TAYLOR, Matthew. Brazilian politics on trial. Corruption and reform under democracy. 
Boulder, Colorado: Lynne Rienner Publishers, 2022. Chapter 6, pp 179-206. 

LIMONGI, Fernando. Operação impeachment: Dilma Rousseff e o Brasil da Lava Jato. Todavia, 2023. 

MELO, Marcus André. (2009). “Strong presidents, robust democracies? Separation of powers and rule 
of law in Latin America.” Brazilian Political Science Review, vol., 3, n.2. 

RODRIGUES, Fabiana. Lava Jato: aprendizado institucional e ação estratégica na Justiça. São Paulo: 
Martins Fontes, 2020. 

 
23 de outubro: Anpocs 
 

Aula 10 (30/10/25)  
Constituição e Políticas Públicas 
 
Leitura básica:  

COUTO, Cláudio G. & ARANTES, Rogério B. (2006) “Constituição, governo e democracia no Brasil”. 
Revista Brasileira de Ciências Sociais, São Paulo, v. 21, n. 61.  

TSEBELIS, George and NARDI, Dominic. (2014) “A Long Constitution is a (Positively) Bad 
Constitution: Evidence from OECD Countries”. British Journal of Political Science, Available on CJO 
2014, doi:10.1017/S0007123414000441 

LIMONGI, Fernando e FIGUEIREDO, Argelina (2009). “Poder de agenda e políticas substantivas”. Em: 
RENNÓ, L.; INÁCIO, M. (eds.). Legislativo brasileiro em perspectiva comparada. Belo Horizonte: 
Editora UFMG, p. 77-104.  

 

Leitura complementar: 

COUTO, Cláudio Gonçalves; LIMA, G. M. R. “Continuidade de Políticas Públicas: A 
Constitucionalização Importa?” Dados, v. 59, p. 1055-1089, 2016. 

DIXON, Rosalind. “Constitutional drafting and distrust” I•CON (2015), Vol. 13 No. 4, 819–846 

ELKINS, Zachary and GINSBURG, Tom and MELTON, James. (2009) The Endurance of National 
Constitutions. Cambridge University Press. Cap. 4,5 e 6. 

NEGRETTO, Gabriel (2012). “Toward a Theory of Formal Constitutional Change: Mechanisms of 
Constitutional Adaptation in Latin Latin America” in NOLTE, Detlef and SCHILLING-
VACAFLOR. Almut (Org.). New Constitutionalism in Latin America: Promises and Practices. 
Farnham, Burlington: Ashgate Publishing. pp 51-72. 

TSEBELIS, George. (2017) “The Time inconsistency of long constitutions: evidence from the world”. 
European Journal of Political Research. 

 
Aula 11 (06/11/25)  
Emendamento e política constitucional: governando com a Constituição 
 

Leitura básica:  

FIGUEIREDO, Argelina e LIMONGI, Fernando (1999). Executivo e legislativo na nova ordem 
constitucional. Rio de Janeiro: Editora FGV. Capítulo 7, pp 193-223. 

http://www.scielo.br/pdf/rbcsoc/v21n61/a03v2161
https://sites.lsa.umich.edu/tsebelis/wp-content/uploads/sites/246/2017/04/EJPR-file-for-website.pdf
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ARANTES, Rogério B; COUTO, Cláudio G. “1988-2018: Trinta anos de constitucionalização 
permanente”. In: Naercio Menezes Filho; André Portela Souza. (Org.). A Carta: para entender a 
Constituição brasileira. 1ªed.São Paulo: Todavia, 2019 pp. 13-52 

 

Leitura complementar: 

LUTZ, Donald (1995). “Toward a Theory of Constitutional Amendment.” In Sanford LEVINSON, (ed). 
Responding to Imperfection: The Theory and Practice of Constitutional Amendment. Princeton: Princeton 
University Press, pp. 237-274. 

GINSBURG, Tom, and James MELTON. “Does the Constitutional Amendment Rule Matter at All? 
Amendment Cultures and the Challenges of Measuring Amendment Difficulty”; International 
Journal of Constitutional Law 13, no. 3 (2015): 686-713. 

TSEBELIS, George. "Constitutional Rigidity Matters: A Veto Players Approach". British Journal of 
Political Science (2021), page1 of 20 doi:10.1017/S0007123420000411 

Conclusão 
 

Aula 12 (13/11/25)  
Possibilidades e limites da governabilidade no presidencialismo de coalizão 
 

Leitura básica:  

ARANTES, Rogério B. COUTO, Cláudio G. (2020). “Política constitucional e a centralidade da 
constituição na democracia brasileira”. Paper apresentado no 12º Encontro da ABCP. 

Leitura complementar: 

ARANTES, Rogério B. COUTO, Cláudio G. (2022). “Constitutions and Public Policies.” In Gargarella, 
Roberto e Mendes, Conrado H. Oxford Handbook of Constitutional Law in Latin America. Oxford 
University Press. 

 

Cronograma sintético 

Data Aula 

21/8/25 Aula 1. Apresentação do curso. Introdução: Bases Institucionais do Presidencialismo de Coalizão. 

28/8/25 Aula 2. Antecedentes: o debate sobre a (in)governabilidade nos anos 1980. 

04/9/25 Aula 3. Constituição de 1988: mudança ou continuidade? Os poderes do Presidente e a 
organização do Legislativo 

11/9/25 Aula 4 Disciplina partidária: causa ou consequência? 

18/9/25 Aula 5 A pedra de toque do sistema político: as medidas provisórias. 

25/9/25 Aula 6 Formação e performance da coalizão 

02/10/25 Aula 7 Federalismo: importa ou não importa? 

09/10/25 Aula 8 O 3º Poder que controla a bolsa e a espada: o STF 

16/10/25 Aula 9 Instituições de controle, corrupção, impeachment e o enfraquecimento institucional da 
Presidência 

23/10/25 ANPOCS (não haverá aula) 

30/10/25 Aula 10 Constituição e Políticas Públicas 

06/11/25 Aula 11 Emendamento e política constitucional: governando com a Constituição 

13/11/25 Aula 12 Possibilidades e limites da governabilidade no presidencialismo de coalizão 

https://www.cambridge.org/core/journals/british-journal-of-political-science/article/constitutional-rigidity-matters-a-veto-players-approach/DA879E2A05489D8ED85C46C6715A5B6B
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Bibliografia geral para consulta 

 

ABRANCHES, Sérgio H. (1988). "Presidencialismo de Coalizão: O Dilema Institucional 
Brasileiro". Dados, 31, 1: 5-34. 

ABRANCHES, Sérgio H. (2018). Presidencialismo de Coalizão: raízes e evolução do modelo político 
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